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ciência diretamente. Art. 189. Computar-se-ão os prazos previstos neste Decreto 
excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, considerando-se os 
dias consecutivos, salvo disposição expressa em contrário. Parágrafo único. O 
início do vencimento dos prazos previstos neste Decreto dar-se-ão em dia útil, 
considerando-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o 
vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado antes 
do horário normal. Art. 190. A Secretaria do Planejamento e Gestão (Seplag) e a 
Central de Licitações da Prefeitura de Sobral poderão expedir normas 
complementares para o cumprimento deste Decreto. Art. 191. Este Decreto entra 
em vigor na data de sua publicação. Art. 192. Ficam revogadas as disposições em 
contrário, em especial o Decreto Municipal nº 2.316, de 18 de dezembro de 2019 e 
o Decreto Municipal nº 2.344 de 03 de fevereiro de 2020. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 26 de julho de 
2023. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Luiz Ramom Teixeira 
Carvalho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

DECRETO Nº 3.214, DE 26 DE JULHO DE 2023. REGULAMENTA A 
LICITAÇÃO, NA MODALIDADE LEILÃO, PARA A ALIENAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS OU DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS OU 
LEGALMENTE APREENDIDOS, DE QUE TRATA A LEI FEDERAL Nº 
14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA. O PREFEITO MUNICIPAL 
DE SOBRAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, em seus incisos 
II, IV e VII da Lei Orgânica do Município, e CONSIDERANDO a necessidade de 
regulamentar a licitação, na modalidade leilão, para a alienação de bens imóveis 
ou de bens móveis, inservíveis ou legalmente apreendidos, de que trata a Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. DECRETA: Art. 1º Este Decreto regulamenta a 
licitação, na modalidade leilão, para a alienação de bens imóveis ou de bens 
móveis inservíveis ou legalmente apreendidos, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - Art. 2º A utilização da 
modalidade leilão, na forma eletrônica, pelos órgãos e entidades de que trata o 
caput deste artigo é obrigatória, salvo se, excepcionalmente, for comprovada a 
inviabilidade técnica ou desvantagem para o órgão ou entidade. Art. 3º 
Previamente ao início do processo de licitação na modalidade leilão, a alienação 
de bens públicos imóveis exige, além das disposições da legislação vigente: I - A 
presença do interesse público devidamente justificado; II - A avaliação do bem 
imóvel; e III - Autorização legislativa. Art. 4º O Município poderá realizar o leilão 
para a alienação de bens imóveis ou de bens móveis inservíveis ou legalmente 
apreendidos através de ferramenta informatizada própria ou contratada, 
denominada sistema. §1º A ferramenta deverá estar de acordo com os 
procedimentos estabelecidos neste Decreto e na Lei regulamentadora para sua 
operacionalização. §2º Quando o leilão for realizado na forma presencial deverá 
ser observado o disposto nos §§ 2º e 5º, do art. 17, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
CAPÍTULO II - DO COMETIMENTO DO LEILÃO - Art. 5º O leilão poderá ser 
conduzido por agente de contratação designado pela autoridade competente, ou 
por leiloeiro oficial, de acordo com a conveniência do órgão. §1º Fica o agente de 
contratação, definido no art. 8º da Lei Federal nº 14.133/2021, designado para 
exercer a função de leiloeiro nos termos deste Decreto. §2º É vedado o pagamento 
de comissão ao agente de contratação designado. Art. 6º Na hipótese da condução 
de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a Administração poderá selecioná-lo 
mediante credenciamento ou pregão, nos termos do art. 31 da Lei Federal nº 
14.133/2021. §1º No pregão, de que trata o caput deste artigo, deverá ser adotado o 
critério de julgamento de maior desconto para as comissões pagas pelos 
compradores. §2º O pregão ou o credenciamento observarão, como parâmetro 
máximo da taxa de comissão a ser paga pelos compradores, o montante de 5% 
(cinco por cento) do valor do bem arrematado. §3º A opção por leiloeiro oficial 
deverá ser justificada em face de seus benefícios, considerando-se aspectos como: 
I - Disponibilidade de recursos de pessoal da Administração para a realização do 
leilão; II - Complexidade dos serviços necessários para a preparação e execução 
do leilão; III - Necessidade de conhecimentos específicos para a alienação; IV - 
Custo procedimental para a Administração; e V - Ampliação prevista da 
publicidade e competitividade do leilão. §4º Ao leiloeiro oficial poderão ser 
designadas tarefas como a vistoria e a avaliação de bens, o loteamento, a 
verificação de ônus e débitos, o desembaraço de documentos, a organização da 
visitação, o atendimento integral aos interessados e arrematantes, entre outros. 
CAPÍTULO III - DO PROCEDIMENTO - Art. 7º A realização do leilão observará 
as seguintes etapas sucessivas: I - De publicação do edital; II - De abertura da 
sessão pública e envio de lances; III - De julgamento; IV - Recursal; V - De 
pagamento pelo licitante vencedor; e VI - De homologação. Art. 8º O critério de 
julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração será o de maior lance, devendo constar obrigatoriamente do edital 
conforme disposto no inciso V do art. 10 deste Decreto. Art. 9º O órgão ou 
entidade ou leiloeiro oficial deverá divulgar as seguintes informações para a 
realização do leilão: I - A descrição do(s) bem(ns), com suas características, e, no 
caso de imóvel, sua situação e suas divisas, com remissão à matrícula e aos 
registros; II - O valor pelo qual o(s) bem(ns) foi(ram) avaliado(s), o preço mínimo 
pelo qual poderá ser alienado, as condições de pagamento e, se for o caso, a 
comissão do leiloeiro; III - A indicação do lugar onde estiverem os móveis, os 
veículos e os semoventes, ou os eventuais bens a serem alienados, a fim de que os 
eventuais interessados possam conferir o estado dos itens que serão leiloados, 
com data e horário estabelecidos, se couber; IV - A especificação de eventuais 
ônus, gravames ou pendências existentes sobre os bens a serem leiloados; V - O 
critério de julgamento das propostas pelo maior lance; VI - O intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, quando necessário, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; VII - A data e o horário de sua realização, respeitado o 
horário comercial, e o endereço físico ou eletrônico onde ocorrerá o 
procedimento. Parágrafo único. O prazo fixado para abertura do leilão e envio de 
lances, de que trata o art. 13 deste Decreto, não será inferior a 15 (quinze) dias 
úteis, contados a partir da data de divulgação do edital. Art. 10. A publicidade do 
edital de leilão será realizada mediante: I - Divulgação e manutenção do inteiro 
teor do ato convocatório e de seus anexos no sistema de realização do leilão e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; II - Publicação do extrato do 
edital no Diário Oficial do Município de Sobral; III - Publicação do extrato do 
edital em jornal diário de grande circulação. Parágrafo único. Além da divulgação 
de que trata o caput deste artigo, o edital será afixado em local de ampla circulação 
de pessoas na sede da Administração e poderá, ainda, ser divulgado por outros 
meios necessários para ampliar a publicidade e a competitividade da licitação. 
Art. 11. O licitante interessado em participar do leilão, quando eletrônico, deverá 
se credenciar previamente no sistema em que será realizado nos termos do 
disposto no art. 4º deste Decreto, em prazo e endereço eletrônico a ser definido no 
Edital. Parágrafo único. O credenciamento de que trata o caput deste artigo 
constitui requisito indispensável para a participação na licitação, 
responsabilizando-se o licitante por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no sistema, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão 
ou entidade promotora da licitação a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
Art. 12. O licitante, após a divulgação do edital do leilão: I - Quando eletrônico, 
encaminhará, exclusivamente, por meio do sistema, a proposta inicial nos prazos 
e condições estabelecidos no instrumento convocatório. II - Quando presencial, 
deverá realizar seu credenciamento e apresentar sua proposta inicial no início da 
sessão pública e antes da disputa, nos termos estabelecidos no Edital. Art. 13. 
Caberá ao comprador acompanhar as operações no Sistema, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. Art. 14. Ao participar do 
Leilão, o licitante declara, sob as penas da Lei, a respeito: I - Da inexistência de 
fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; II - Do 
pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais constantes do 
edital; e III - Da responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, ou pelos lances que forem efetuados presencialmente, diretamente ou por 
seu representante, assumindo como firmes e verdadeiras. CAPÍTULO IV - DA 
ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES - Art. 15. A 
partir da data e horário estabelecidos no Edital: §1º Quando eletrônico, o 
procedimento será automaticamente aberto por meio de sistema para o envio de 
lances públicos e sucessivos por período a ser definido em Edital. I - Durante o 
procedimento realizado via sistema, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do comprador. II - 
O licitante será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu 
lance. III - Imediatamente após o encerramento do prazo estabelecido no Edital, o 
procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 
decrescente de classificação. § 2º Quando presencial, a partir da data e horário 
estabelecidos no Edital, os licitantes presentes e credenciados na sessão pública, 
após a classificação de suas propostas, serão convocados em ordem crescente, a 
apresentar lances públicos e sucessivos. I- Após a classificação das propostas na 
ordem crescente, os participantes serão convocados sempre na mesma ordem de 
classificação da apresentação da proposta inicial, dando oportunidade a todos 
participantes a darem lances superiores ao de seu último lance, observando o 
intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, se 
houver. II - Após o encerramento do prazo estabelecido no Edital, o procedimento 
será encerrado e o leiloeiro oficial ou o agente de contratação designado ordenará 
em ata e divulgará os lances em ordem decrescente de classificação. Art. 16. O 
licitante somente poderá oferecer sucessivos lances com valor superior ao último 
lance por ele ofertado e/ou registrado no sistema eletrônico, quando observado, se 
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. Parágrafo único. Havendo lances iguais ao maior 
já ofertado, prevalecerá aquele que for primeiro recebido e/ou registrado no 
Sistema. CAPÍTULO V - DO JULGAMENTO - Art. 17. Encerrado o 
procedimento de envio de lances, nos termos do §1º do art. 15, quando eletrônico, 
ou do §2º do art. 15, quando presencial, deste Decreto, o leiloeiro ou o agente de 
contratação designado realizará a verificação da conformidade da proposta, 
devendo considerar vencedor aquele licitante que ofertou o maior lance, 
observado o preço mínimo pelo qual poderá ser alienado o bem ou desde que 
maior que o mínimo estipulado pela Administração para arrematação. Art. 18. 
Definido o resultado do julgamento, o órgão ou a entidade poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado. Parágrafo único. Concluída 
a negociação, se couber, o resultado será registrado na ata do procedimento de 
licitação, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. Art. 19. 
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer abaixo do preço mínimo estipulado pela 
Administração para arrematação. Art. 20. Na hipótese de venda de bens imóveis, 
será concedido direito de preferência ao licitante que, submetendo-se a todas as 
regras do edital, comprove a ocupação do imóvel objeto da licitação. CAPÍTULO 
VI - DO RECURSO - Art. 21. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, 
durante o prazo concedido na sessão pública e de forma imediata, manifestar sua 
intenção de recorrer, sob pena de preclusão. §1º O prazo e a forma para 
manifestação da intenção de recorrer deverão constar do Edital. §2º As razões do 
recurso de que trata o caput deste artigo deverão ser apresentadas no prazo de 03 
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(três) dias úteis, contado da manifestação da intenção, da data de intimação ou da 
lavratura da ata de julgamento. §3º Os demais licitantes ficarão intimados para, se 
desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado 
da data final do prazo do recorrente ou de divulgação da interposição do recurso, 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. §4º A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante 
quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput deste artigo, 
importará a decadência desse direito e o leiloeiro ou agente de contratação 
designado estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
§5º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 
puderem ser aproveitados. CAPÍTULO VII - DO PAGAMENTO - Art. 22. Após a 
declaração do vencedor, o leiloeiro ou o agente de contratação designado, emitirá 
Guia de Recolhimento, para que aquele imediatamente proceda ao pagamento do 
bem e o arremate, salvo disposição diversa em edital, arrematação a prazo ou 
outra forma prevista em lei ou regulamentação específica. §1º O arrematante 
enviará o comprovante de pagamento ao leiloeiro ou ao agente de contratação 
designado, por meio definido em Edital. §2º Não sendo realizado o pagamento 
pelo arrematante, o leiloeiro ou o agente de contratação designado poderá 
examinar os lances imediatamente subsequentes e assim, sucessivamente, na 
ordem de classificação até a apuração de uma proposta que atenda à 
Administração. CAPÍTULO VIII - DA HOMOLOGAÇÃO - Art. 23. Encerradas 
as etapas de recurso e de pagamento, o processo será encaminhado à autoridade 
competente para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado, no 
que couber, o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. CAPÍTULO IX - 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Art. 24. O licitante vencedor estará 
sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e no 
Edital, sem prejuízo de outras legislações aplicáveis, bem como à perda de 
caução, se houver, em favor da Administração, revertendo o bem a novo leilão, no 
qual não será admitida a participação do arrematante, conforme disposto no art. 
897 da Lei Federal nº13.105, de 16 de março de 2015, que institui o Código de 
Processo Civil. CAPÍTULO X - DO CONTRATO - Art. 25. No leilão, a 
formalização do instrumento de contrato de compra e venda de bens imóveis 
deverá observar a legislação vigente. CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS - Art. 26. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e 
durante o envio de lances observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, 
inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na documentação 
relativa ao procedimento. Art. 27. Os órgãos, entidades, bem como seus dirigentes 
e servidores que utilizarem o sistema responderão administrativa, civil e 
penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou 
que transgrida as normas de segurança instituídas. Parágrafo único. Os órgãos e 
entidades deverão assegurar o sigilo e a integridade dos dados e informações da 
ferramenta informatizada de que trata este Decreto, protegendo-os contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação. Art. 28. Os 
casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela 
Secretaria do Planejamento e Gestão (Seplag), que poderá expedir normas 
complementares e disponibilizar informações adicionais. Art. 29. Este Decreto 
entra em vigor a partir da sua publicação. Art. 30. Ficam revogadas as disposições 
em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 26 de julho de 2023. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE 
SOBRAL - Luiz Ramom Teixeira Carvalho - SECRETÁRIO DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

DECRETO Nº 3.215, DE 26 DE JULHO DE 2023. ESTABELECE REGRAS 
E  D I R E T R I Z E S  PA R A A AT U A Ç Ã O ,  N O  Â M B I TO  D A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, DOS 
AGENTES PÚBLICOS DE QUE TRATA A LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º 
DE ABRIL DE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, 
em seus incisos II, IV e VII da Lei Orgânica do Município, e CONSIDERANDO 
que Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, (Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos) estabeleceu novas obrigações e mecanismos para a 
condução das aquisições de bens e serviços pela Administração Pública; 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133/21 estabelece a figura dos 
Agentes Públicos como funções essenciais à execução e ao desempenho das 
licitações e contratos administrativos; CONSIDERANDO os requisitos 
necessários o desempenho da função de agentes públicos. DECRETA: Art. 1º Este 
Decreto estabelece regras e diretrizes para atuação do agente de contratação, da 
equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, 
nas áreas de que trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da 
administração pública direta e indireta do Município de Sobral. CAPÍTULO I - 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - Seção I - Das Definições - Art. 2º Além das 
definições estabelecidas no art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, para os fins 
deste Decreto, consideram-se: I - Autoridade máxima: a) na Administração 
Direta, o Secretário Municipal e os dirigentes máximos dos órgãos vinculados; b) 
nas entidades Autárquicas e Fundacionais: o Diretor-Presidente, Superintendente 
ou equivalente; c) dirigente máximo da entidade promotora da licitação ou por ela 
delegada; II- Autoridade superior: Presidente da Central de Licitações ou outro a 
quem este delegar tal função; III - Agente público: indivíduo que, em virtude de 
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 
investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa 
jurídica integrante da administração pública municipal. Art. 3º Para os fins deste 
Decreto, são Agentes Públicos: I - O agente de contratação; II - O membro da 
equipe de apoio; III - O membro da comissão de contratação; IV - O gestor de 
contrato; V - O fiscal de contrato. Seção II - Da Competência para Designação dos 
Agentes Públicos - Art. 4º A designação dos Agentes Públicos de que trata a Lei 

Federal nº 14.133/21 será de competência: I - Do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, com relação à designação do agente de contratação, da equipe de apoio 
e da comissão de contratação; II - Do Secretário Municipal, Dirigente Máximo do 
Órgão Vinculado ou Entidade da Administração Indireta, com relação à 
designação dos gestores e fiscais de contrato. Seção III - Requisitos para o 
Exercício da Função de Agente Público - Art. 5º São requisitos para atuar como 
Agente Público: I - Ser, preferencialmente, sob servidor efetivo dos quadros 
permanentes da administração pública, salvo no caso dos agentes de contratação, 
inclusive os pregoeiros, os quais deverão ser necessariamente servidores efetivos; 
II - Ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação 
compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por 
escola de governo criada e mantida pelo poder público, e; III - Não possuir com os 
licitantes ou contratados habituais da administração os seguintes vínculos: a) ser 
cônjuge ou companheiro; b) ter parentesco, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista e civil. Art. 6º Os agentes públicos, bem como os terceiros que 
auxiliem na condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica, deverão observar, ainda, as condutas vedadas de que 
trata o art. 9º da Lei Federal nº 14.133/21. Seção IV - Da Segregação de Funções - 
Art. 7º Em observância ao princípio da segregação de funções e de modo a reduzir 
a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva 
contratação, é vedada a designação do mesmo agente público para a atuação 
simultânea das seguintes funções: I - Agente de contratação e gestor ou fiscal do 
contrato; II - Membro da comissão de contratação e gestor ou fiscal do contrato; 
III - Outras funções suscetíveis a riscos, definidas pelo órgão ou entidades de 
acordo com o caso concreto. CAPÍTULO II - DA ATUAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO - Seção I - Agente de Contratação e Pregoeiro - Art. 8º O 
agente de contratação, inclusive o pregoeiro, é o agente público designado para 
tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento 
do certame até a homologação, possuindo as seguintes atribuições: I - Receber, 
examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; II - Coordenar e conduzir os trabalhos da equipe 
de apoio; III - Iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; IV - Receber e 
examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados; V - 
Receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade 
quanto às condições de habilitação; VI - No caso de licitação presencial, receber 
os envelopes das propostas e dos documentos de habilitação, proceder à abertura 
dos envelopes das propostas de preço, ao seu exame e à classificação dos 
proponentes; VII - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 
estabelecidos; VIII - Coordenar e conduzir a fase competitiva dos lances, quando 
for o caso; IX - Proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os 
lances; X - Indicar a proposta ou o lance de menor preço ou maior desconto e a sua 
aceitabilidade; XI - Negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 
preço melhor; XII - Verificar e julgar as condições de habilitação; XIII - Sanear 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão dos 
vícios insanáveis; XIV - Indicar o vencedor do certame; XV - Receber recursos, 
apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à 
autoridade competente; XVI - Elaborar, em parceria com a Comissão de 
Contratação ou equipe de apoio, a ata da sessão da licitação; XVII - Instruir e 
conduzir os procedimentos auxiliares; XVIII - Encaminhar o processo licitatório, 
devidamente instruído, após a sua conclusão, à autoridade superior para a 
adjudicação e homologação; XIX - Propor à autoridade competente a revogação 
ou a anulação da licitação; XX - Propor à autoridade competente a abertura de 
procedimento administrativo para apuração de responsabilidade; XXI - Divulgar 
os dados referentes ao procedimento licitatório no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP_, no sítio oficial da administração pública na 
internet, e providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor 
responsável por estas atribuições. Parágrafo único. O agente de contratação será 
auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos que 
praticar, salvo quando induzido a erro por ação ou omissão da equipe de apoio ou 
de terceiros. Seção II - Equipe de Apoio - Art. 9º À equipe de apoio, integrada por 
agentes públicos, caberá auxiliar o agente de contratação ou a comissão de 
contratação no desempenho e na condução de todas as etapas do processo 
licitatório, notadamente: I - Cadastrar as licitações nos sistemas eletrônicos para 
realização do certame; II - Auxiliar o agente de Contratação ou a Comissão de 
Contratação no recebimento das propostas de preços e da documentação de 
habilitação; III - Auxiliar o agente de Contratação ou a Comissão de Contratação 
na análise dos documentos de habilitação; IV - Elaborar planilhas, atas, relatórios 
e mapas necessários ao certame; V - Alimentar os sistemas de acompanhamento 
dos processos. VI - Outras atividades que lhe sejam delegadas ou demandadas 
pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação. Seção III - Comissão 
de Contratação - Art. 10. A comissão de contratação terá caráter permanente ou 
especial e deverá ser formada por, no mínimo, 03 (três) membros, competindo-
lhe: I - Realizar a licitação na modalidade concorrência para contratação de bens e 
serviços especiais, a critério da autoridade superior do órgão ou entidade licitante, 
sendo obrigatória quando: a) o critério de julgamento for técnica e preço ou 
melhor técnica; b) o regime de execução for contratação integrada ou semi-
integrada, e; c) o valor estimado da contratação for considerado de grande vulto, 
na forma da Lei; II - Realizar a licitação nas modalidades diálogo competitivo e 
concurso. §1º A comissão de contratação possui as mesmas atribuições do agente 
de contratação, salvo quanto aquilo que não lhe for aplicável. §2º Os membros da 
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